PARECER Nº 4157,  DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 643, DE 2008


Nos termos do disposto no inciso XVII do artigo 47 e artigo 174 da Constituição Estadual, o Senhor Governador, por meio da mensagem nº A – 152/2008, enviou a este Poder Legislativo o Projeto de Lei, que aqui recebeu o nº 643,de 2008, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2009.


A propositura observa os ditames da Lei nº 13.124, de 8 de julho de 2008, que estabelece as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2009, bem como as disposições previstas na Lei Federal 4.320, de 1964, e na Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Foram consideradas, também, na elaboração da proposta as estratégias presentes no Plano Plurianual – PPA relativo ao período 2008/2011, Lei nº 13.127, de 8 de julho de 2008. Esse instrumento, aliás, abriga políticas públicas que objetivam a redução das desigualdades sociais e melhoria da qualidade de vida da população, geração de emprego e renda, preservação dos recursos naturais, garantia da segurança pública e promoção dos direitos humanos.

Atendendo ao disposto no inciso I do artigo 22 da Lei Federal nº 4.320/64, a propositura chega a esta Casa acompanhada de demonstrativo da situação econômico-financeira, documentada com demonstrativo da dívida fundada e flutuante, dos restos a pagar, assim como dos créditos fiscais e da evolução da receita do Estado.

O ordenamento legislativo destina capítulo especial sobre a matéria no Regimento Interno consolidado (artigos 246, 247 e 248)


Após figurar em pauta por 15 sessões, a peça foi cuidadosamente analisada pelos Senhores Parlamentares, que lhe ofereceram as emendas de números 1 a 10927, sendo posteriormente retirada a emenda 796.

Por força do disposto no artigo 26 da Constituição Estadual, a proposta tramita em regime de urgência.


Cabe a esta Comissão de Finanças e Orçamento emitir parecer quanto ao projeto e às emendas apresentadas, devendo pronunciar-se sobre todos os aspectos, nos termos regimentais.

E o que passamos a fazer.

DO PROJETO


Em obediência ao que determina a Constituição Estadual no seu artigo 174, § 4º, O Poder Executivo encaminhou a proposta, nos termos do artigo 1º do projeto, que compreende três documentos básicos: 

I. Orçamento Fiscal;

II. Orçamento da Seguridade Social; e

III. Orçamento de Investimento das Empresas.


A proposta orçamentária para o exercício de 2009, de acordo com o artigo 2º, orça a Receita e fixa a Despesa em valores iguais a R$ 116.192.060.515,00 (cento e dezesseis bilhões, cento e noventa e dois milhões, sessenta mil, quinhentos e quinze reais), devendo-se observar que o total referido inclui os recursos próprios das Autarquias, Fundações e empresas dependentes.


Nos termos do artigo 3º do projeto, a Receita será arrecadada na conformidade da legislação vigente e das especificações constantes dos quadros integrantes da proposta, observado o seguinte desdobramento: 

RECEITA
R$ 1,00
R$ 1,00

1 - RECEITA DO TESOURO DO ESTADO

105.796.713.000

1.1 - Receitas Correntes

100.886.969.179

Receita Tributária

87.743.977.763

Receita de Contribuições

3.634.330

Receita Patrimonial

1.378.175.836

Receita Agropecuária

4.672.980

Receita Industrial

1.791.690

Receita de Serviços

240.607.230

Transferências Correntes

9.620.887.479

Outras Receitas Correntes

1.893.221.871

1.2 - Receitas de Capital

4.909.743.821

Operações de Crédito

3.261.701.142

Alienação de Bens

1.300.014.050

Amortização de Empréstimos

10

Transferências de Capital

248.028.599

Outras Receitas de Capital

100.000.020

2 - RECEITA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

21.795.200.115

2.1 - Receitas Correntes

21.646.531.900

2.2 – Receitas de Capital

148.668.215

3 – RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS CORRENTES

(11.399.852.600)

R E C E I T A T O T A L

116.192.060.515


O artigo 4º do projeto desdobra o valor orçamentário da seguinte forma: 

I. Orçamento Fiscal, em R$ 100.437.773.980,00 (cem bilhões, quatrocentos e trinta e sete milhões, setecentos e setenta e três mil, novecentos e oitenta reais);

II. Orçamento da Seguridade Social, em R$ 15.754.286.535,00 (quinze bilhões, setecentos e cinqüenta e quatro milhões, duzentos e oitenta e seis mil, quinhentos e trinta e cinco reais).


No tocante à despesa por órgão orçamentário, estabelece o artigo 5º do projeto de lei em exame, o seguinte desdobramento: 












R$ 1,00

	ÓRGÃO
	TESOURO DO ESTADO
	OUTRAS FONTES
	TOTAL

	
	
	
	

	1 - Orçamento Fiscal 
	63.958.569.258
	36.479.204.722
	100.437.773.980

	
	
	
	

	Assembléia Legislativa 
	571.822.366
	358.800
	572.181.166

	Tribunal de Contas do Estado 
	425.528.501
	3.188.070
	428.716.571

	Tribunal de Justiça
	4.531.496.247
	417.323.239
	4.948.819.486

	Tribunal de Justiça Militar
	37.670.810
	952.110
	38.622.920

	Ministério Público 
	1.206.138.481
	9.353.340
	1.215.491.821

	Defensoria Pública do Estado 
	53.711.563
	348.166.990
	401.878.553

	Secretaria da Educação 
	14.183.360.523
	1.330.213.050
	15.513.573.573

	Secretaria de Desenvolvimento 
	1.190.738.289
	124.185.750
	1.3114.924.039

	Secretaria da Cultura 
	596.072.193
	147.594.790
	743.666.983

	Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
	777.642.567
	75.762.790
	853.405.357

	Secretaria dos Transportes 
	1.186.945.312
	4.917.602.498
	6.104.547.810

	Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 
	252.380.161
	86.922.820
	339.302.981

	Secretaria da Segurança Pública 
	9.921.037.394
	108.489.190
	10.029.526.584

	Secretaria da Fazenda 
	2.733.845.522
	33.468.630
	2.767.314.152

	Administração Geral do Estado
	10.027.503.465
	23.878.068.589
	33.905.572.054

	Secretaria da Habitação 
	817.123.045
	89.248.010
	906.371.055

	Secretaria do Meio Ambiente 
	449.948.423
	253.569.760
	703.518.183

	Casa Civil 
	173.903.659
	15.596.550
	189.500.209

	Secretaria de Economia e Planejamento 
	736.084.788
	38.066.100
	774.150.888

	Secretaria dos Transportes Metropolitanos 
	2.503.305.012
	3.072.099.612
	5.575.404.624

	Secretaria da Administração Penitenciária 
	2.035.920.960
	336.268.870
	2.372.189.830

	Secretaria de Saneamento e Energia 
	730.862.409
	285.080.769
	1.015.943.178

	Procuradoria Geral do Estado 
	1.718.513.311
	89.111.730
	1.807.625.041

	Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo
	96.660.487
	25.042.320
	121.702.807

	Secretaria de Ensino Superior
	6.252.596.656
	698.024.865
	6.950.621.521

	Secretaria de Gestão Pública
	471.179.251
	89.358.710
	560.537.961

	Secretaria de Comunicação
	182.136.611
	0
	182.136.611

	Secretaria de Relações Institucionais
	21.156.522
	6.086.770
	27.243.322

	Secretaria Est. dos Direitos da Pessoa com Deficiência
	30.784.700
	0
	30.784.700

	Reserva de Contingência 
	42.500.000
	0
	42.500.000

	
	
	
	

	2 Orçamento da Seguridade Social 
	8.569.647.435
	7.184.639.100
	15.754.286.535

	
	
	
	

	Secretaria da Saúde 
	7.232.293.208
	3.525.828.800
	10.758.122.008

	Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 
	609.583.431
	619.220
	610.201.651

	Secretaria da Segurança Pública 
	0
	118.579.230
	118.579.230

	Secretaria da Fazenda 
	18.014.848
	14.434.980.720
	14.452.995.568

	Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho 
	200.366.032
	34.742.560
	235.108.592

	Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
	409.390.916
	6.577.210
	415.968.126

	Secretaria de Gestão Pública
	100.000.000
	463.163.960
	563.163.960

	
	
	
	

	SUBTOTAL
	72.528.216.693
	43.663.843.822
	116.192.060.515

	(Transferência Intragovernamental para Regimes Próprios de Previdência dos Servidores Públicos e dos Militares)
	0
	(11.399.852.600)
	(11.399.852.600)

	T O T A L 
	72.528.216.693
	43.663.843.822
	116.192.060.515



Integram o Orçamento Fiscal as dotações à conta do Tesouro do Estado destinadas a transferência às Empresas, a título de subscrição de ações. Por sua vez, compõem o Orçamento Fiscal ou o Orçamento da Seguridade Social, conforme o vínculo institucional de cada uma das entidades, as dotações orçamentárias à conta do Tesouro do Estado, as receitas próprias e as receitas vinculadas, destinadas às fundações, autarquias e empresas dependentes.


A distribuição dos gastos públicos foi programada tendo por orientação básica as diretrizes fixadas e, como princípio, a austeridade administrativa, característica marcante do atual governo.


O artigo 6º da proposta estabelece que as despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício serão inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano subseqüente, inclusive para efeito de comprovação dos limites constitucionais de aplicação de recursos nas áreas da educação e saúde.

Conforme dispõem os artigos 7º e 8º, a despesa do Orçamento de Investimentos das Empresas é fixada em R$ 8.805.148.000,00 (oito bilhões, oitocentos e cinco milhões, cento e quarenta e oito mil reais) e apresenta o seguinte desdobramento:

	FONTES DE FINANCIAMENTO
	R$ 1,00

	I - Recursos do Tesouro do Estado
	3.081.412.000

	II - Recursos Próprios
	1.480.568.000

	III - Operações de Crédito
	1.208.654.000

	IV - Outras Fontes
	3.034.514.000

	TOTAL
	8.805.148.000


	DESPESA POR ÓRGÃO
	R$ 1,00

	Secretaria de Agricultura e Abastecimento
	20.500

	Secretaria dos Transportes
	1.448.832.000

	Secretaria da Fazenda
	100.026.000

	Secretaria da Habitação
	1.182.675.000

	Secretaria de Economia e Planejamento
	150.000

	Secretaria dos Transportes Metropolitanos
	3.623.155.000

	Secretaria de Saneamento e Energia
	2.342.333.000

	Secretaria da Gestão Pública
	62.452.000

	Secretaria de Comunicação
	25.025.000

	TOTAL
	8.805.148.000



Nos termos do artigo 9º, fica o Poder Executivo autorizado a abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 17% do total da despesa fixada no artigo 4º, observado o disposto no artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64, bem como a abrir créditos suplementares até o limite consignado sob a denominação de Reserva de Contingência, fixado nos termos do artigo 19, da Lei nº 13.124, de 2008, observado o disposto no inciso III, do artigo 5º, da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

A autorização do limite de 17% não onerará esse mesmo limite: 1 - quando destinados a suprir insuficiências nas dotações orçamentárias relativas a inativos e pensionistas, serviços da dívida pública, honras de aval, débitos constantes de precatórios judiciais, despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de recursos vinculados,até o limite de 9% (nove por cento) do total da despesa fixada; 2 - quando destinada a suprir insuficiências nas dotações orçamentárias relativas às despesas à conta das receitas próprias de autarquias, fundações e empresas dependentes; 3 - as aberturas de créditos suplementares, mediante a utilização de recursos de forma prevista no inciso III, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64, até o limite de 20% do total da despesa fixada no artigo 4º desta lei.


De acordo, também, com o artigo 9º, e observados os limites acima descritos, fica o Poder Executivo autorizado a: 1 - alocar recursos em grupo de despesa ou elemento de despesa não dotados inicialmente, com a finalidade de garantir a execução da programação aprovada; 2 – transpor, remanejar ou transferir recursos em decorrência de atos relacionados à organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos, nos termos do artigo 47, XIX, da Carta Federal.


O artigo 10 traz a autorização para que o Poder Executivo, observadas as normas de controle e acompanhamento da execução orçamentária, e com a finalidade de facilitar o cumprimento da programação, remaneje recursos entre atividades e projetos de um mesmo programa, no âmbito de cada órgão, obedecida a distribuição por grupo de despesa.

Tais autorizações conferem a necessária flexibilidade à execução orçamentária e estão agasalhadas pelo artigo 165, § 8º, da Constituição Federal, bem como pelo artigo 7º da Lei 4.320/64.

No que tange às operações de crédito, o artigo 11 possibilita a realização das operações por antecipação da receita, até o limite de 7% da receita total estimada para o exercício de 2008, observadas as condições estabelecidas no artigo 38 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 


Uma análise nos números apresentados na propositura leva-nos a uma constatação de que resta mantido o equilíbrio econômico-financeiro das finanças públicas do Estado, através da absoluta austeridade fiscal.


Segundo consta na mensagem, a arrecadação estimada para o próximo ano foi baseada nos parâmetros econômicos aprovados na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2009. 

A expectativa para o crescimento do PIB paulista é de 4% (quatro por cento), a evolução média dos preços esperada para o próximo ano é de 4,5% (quatro e meio por cento) e a projeção para a taxa de câmbio está estimada em R$ 1,90 US$ ao final de 2009.

No que se refere à Receita, merece especial atenção o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, que se constitui na principal fonte de recursos do Governo do Estado de São Paulo, representando, no Orçamento de 2009, 65% da receita total prevista. A estimativa de arrecadação do ICMS para 2009 alcança R$ 75,5 bilhões, incluído o recolhimento de parcelas do tributo em atraso. Desse total, 25% pertencem aos Municípios, correspondendo ao valor de R$ 18,8 bilhões, ficando o Estado com a parcela de 75%, que corresponde a R$ 56,6 bilhões.


No campo das despesas, merecem destaque os programas de caráter social, para os quais serão alocados, no próximo exercício, recursos que somam R$ 50,6 bilhões, quantia R$ 8,0 bilhões superior ao valor inicialmente aprovado para este exercício de 2008.


Registre-se, finalmente, que a presente proposta orçamentária cumpre, rigorosamente, todas as disposições legais e constitucionais relacionadas com a vinculação e destinação dos recursos, sendo oportuno destacar, quanto a esse aspecto, o pleno atendimento ao disposto no artigo 255 da Constituição Estadual.

DAS EMENDAS DE ARTIGO


A análise das emendas de artigo será feita pela ordem numérica dos artigos do projeto original.


Com relação ao artigo 2º, a emenda de nº 8344 sugere o acréscimo de um §2º ao texto, prevendo valores do tesouro para corrigir as distorções da carreira do magistério.

Comentaremos a medida juntamente com as emendas que propõe o acréscimo de artigo.


A emenda 10542 sugere alterações no artigo 5º, no sentido de transferir a Secretaria da Pessoa com Deficiência do Orçamento Fiscal para o Orçamento da Seguridade Social, uma vez que as ações dessa Secretaria são ligadas à assistência social. Apesar de meritória, acreditamos que a medida deva passar por estudos na Secretaria do Planejamento.


Pretendem as emendas 386, 387, 388 e 3904 reduzir o percentual para abertura de créditos suplementares previsto em 17% no projeto original. Além disso, a emenda 386 pleiteia a supressão do item 3, §1º, do artigo 9º.


Não podemos concordar com tais modificações, pois isso engessaria a execução orçamentária, podendo vir a prejudicar programas prioritários, o que contaria o interesse público. 


Também com relação ao artigo 9º, a emenda 10696 sugere a modificação de todo o teor do artigo, porém não apresenta nenhuma ação que não seja efetivamente posta em prática. 

Ressaltamos que cabe a esta Casa o papel de fiscalizar os atos do Poder Executivo.

Somos contrários à aprovação das emendas 386, 387, 388, 3904, 10542 e 10696.


As emendas 389 e 10700 têm como referência o artigo 11, sendo que a primeira insere um parágrafo único, no sentido de que sejam incluídas as operações realizadas através da securitização de recebíveis pela empresas estatais dependentes e não dependentes. A segunda pleiteia a supressão do artigo, com vistas a ampliar a participação desta Casa com relação às Operações de Crédito por Antecipação da Receita.

Lembramos que na Lei de Responsabilidade Fiscal estão dispostas as exigências para a realização da operação de crédito por antecipação da receita e que constitucionalmente cabe ao Poder Legislativo fiscalizar os atos do Poder Executivo.

Somos contrários à aprovação das emendas 389 e 10700.


As demais emendas sugerem o acréscimo de um novo artigo e, por esse motivo, as relataremos individualmente.


A emenda 385 inclui artigo para que as dotações classificadas como despesas de pessoal não possam ser remanejadas, exceto quando forem atender outras despesas de pessoal. 


A emenda 630 pretende que se acrescente dispositivo obrigando o Poder Executivo a destinar, mensalmente, a título de contribuição, percentual de 0,5% do montante da folha para o IAMSPE.


A emenda 2264 pretende inserir novo artigo garantindo a preferência do pagamento dos precatórios alimentícios aos maiores de 60 anos.

A emenda 9114 estabelece a criação de uma Comissão de Análise e Auditoria da Dívida Pública.


Sugerem as emendas 10575 e 10698 o acréscimo de artigo obrigando o Poder Executivo a promover a revisão dos vencimentos dos servidores até 1º de março de 2009.


A emenda 10576 estabelece o valor da contrapartida do Estado nas contribuições para os regimes próprios de previdência, previsão já contida no artigo 32, parágrafo único, da Lei Complementar 1010.


A emenda 10697 estabelece critérios para a alocação dos créditos suplementares abertos mediante a utilização de recursos advindos do excesso de arrecadação.


Com relação às emendas 10679,10720 e 10729, elas acrescentam artigo com a finalidade, respectivamente, de vincular recursos do ICMS ao Centro Paula Souza, aumentar o percentual constitucional da educação e aumentar o percentual da universidades.


Apesar de meritórias, as medidas não devem prosperar, uma vez que contrariam o princípio da exclusividade.


Segundo esse princípio, a lei orçamentária não conterá dispositivos estranhos à previsão da receita e à fixação da despesa.

Isso significa que as leis orçamentárias não podem conter dispositivos estranhos, não relacionados às finanças públicas. Logo, não pode o texto da lei orçamentária trazer qualquer outra determinação que fuja às finalidades específicas de previsão de receita e fixação de despesa.

Diferentemente das demais leis, a lei orçamentária não cria direitos subjetivos, não podendo, por exemplo, criar ou aumentar impostos, conceder reajustes salariais, nem mesmo tornar obrigatória a realização das despesas nela fixadas. Entretanto, a lei orçamentária funciona como um ato que condiciona os demais, ou seja, qualquer despesa só poderá ser realizada se estiver devidamente autorizada nela.


Somos contrários à aprovação das emendas 385, 630, 2264, 8344, 9114, 10575, 10576, 10679, 10697, 10698, 10720 e 10729.


A proposta orçamentária do Estado para o exercício de 2009 contempla dispositivo determinando que as despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício serão inscritas em restos a pagar, com validade por 1 (um) ano, incluindo-se, nesse critério, as despesas referentes à aplicação constitucional dos recursos nas áreas da educação e da saúde.


Tal medida visa aprimorar o controle da execução orçamentária das despesas e propiciar melhor planejamento do fluxo financeiro do Estado.

Registramos que a validade dos restos a pagar até 31 de dezembro do ano subseqüente equivale ao procedimento adotado pela União, nos termos do artigo 68 do Decreto Federal nº 93.872/86.

Pelos motivos acima mencionados propomos a seguinte emenda:

EMENDA “A”

Acresecente-se parágrafo único ao artigo 6º do Projeto de Lei 643, de 2008:

“Artigo 6º - ................................................................................................

Parágrafo único: As disposições contidas no caput desse artigo aplicam-se, também, à execução orçamentária do exercício de 2008.”


Do mesmo modo, ao analisar cuidadosamente os quadros da peça orçamentária, percebeu esse Relator que algumas modificações se faziam necessárias.


Com esse objetivo, propõe as seguintes emendas:

EMENDA”B”

Inclua-se, na Secretaria de Energia, no Programa Estadual de Energia e Mineração, a seguinte ação:

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	39000
	39001
	25
	752
	3921
	2139
	3
	1
	
	10
	+

	39000
	39001
	25
	752
	3925
	1937
	3
	1
	3.000.010
	10
	-


EMENDA “C”

I. Modifique-se a ação 1327, do Programa 1309, Secretaria da Agricultura, conforme segue:

Título da ação: SUBVENÇÃO AOS PRODUTORES RURAIS – FEAP

Descritor: Subvenção para produtores rurais, suas cooperativas e associações, em ações de aquisição de máquinas e equipamentos para modernização produtiva, adoção de mecanismos mitigadores de risco de mercado como contratos de opção e participação no Projeto de Microbacias Hidrográficas usando tecnologias sustentáveis, práticas conservacionistas e nas ações de inclusão social e aumento da renda.

II. Proceda-se ao seguinte remanejamento:

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	13000
	13001
	20
	606
	1309
	1327
	4
	2
	0
	10
	+

	13000
	13001
	20
	606
	1309
	1175
	4
	2
	50
	10
	-


EMENDA “D” 

Acrescente-se ao Quadro I – Sumário Geral da Receita por Fonte, os seguintes valores:

2000.00.00 
RECEITAS DE CAPITAL
R$ R$ 2.007.000.000,00

2200.00.00 
Alienação de Bens

R$ R$ 2.007.000.000,00

EMENDA “E”

Proceda-se à suplementação dos seguintes quadros:

Aumento de Capital da Agência de Fomento do Estado de São Paulo

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	20000
	20001
	23
	694
	1
	2266
	5
	1
	1.000
	800.000.000
	+


Execução das Obras do Rodoanel - Trecho Sul 

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	16000
	16001
	26
	782
	1
	1679
	5
	1
	168.500.000
	150.000.000
	+


Gerenciamento das Unidades do Sistema Prisional

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	38000
	38001
	14
	122
	3806
	5328
	4
	1
	3.413.282
	50.000.000
	+


Construção, Ampliação e Reforma de Fóruns

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	17000
	170001
	14
	61
	1717
	1430
	4
	1
	63.000.000
	100.000.000
	+


Expansão de Matrículas no Ensino Público Técnico

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	10000
	10063
	12
	363
	1024
	2226
	4
	1
	115.000.000
	100.000.000
	+


Inteligência Policial

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	18000
	18001
	6
	183
	1818
	5642
	4
	1
	10
	50.000.000
	+


Repasse de Recursos p/ Atend. Médico a Org. Sociais e Outras Entidades

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	09000
	09010
	10
	302
	0930
	4852
	4
	1
	13.613.000
	100.000.000
	+


Linha A – Luz – Jundiaí – Modernização e Expansão da Oferta

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	37000
	37092
	26
	783
	3707
	2092
	4
	1
	124.522.441
	120.000.000
	+


Linha B – Júlio Prestes – Amador Bueno – Modernização

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	37000
	37092
	26
	783
	3707
	2093
	4
	1
	33.835.810
	80.000.000
	+


Linha D – Luz – Rio Grande da Serra  - Modernização e Implantação do Expresso ABC

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	37000
	37092
	26
	783
	3707
	2094
	4
	1
	38.240.158
	38.000.000
	+


Melhoria da Qualidade das Águas

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	09000
	09001
	10
	512
	3904
	1936
	4
	1
	0
	50.000.000
	+


Articulação Municipal e Consórcios de Municípios

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	29000
	29001
	4
	127
	2913
	4477
	4
	1
	216.257.245
	369.000.000
	


No intuito de atender as demandas dos parlamentares desta Casa, propomos as seguintes subemendas:

SUBEMENDA 1

Emendas: 0028 0029 0037 0140 0220 0383 0406 0407 0420 0422 0423 0424 0425 0427 0430 0434 0729 0731 0732 0771 1076 1078 1079 1084 1087 1088 1092 1093 1095 1121 1123 1126 1127 1157 1163 1186 1191 1198 1208 1380 1382 1410 2068 2069 2167 2169 2170 2276 2277 2491 2747 2751 3107 3232 3720 3728 3730 3748 3773 3860 3884 3900 3914 4012 4315 4337 4338 4339 4407 4435 4463 4467 4482 4489 4509 4511 4513 4515 4536 4565 4566 4586 4594 4614 5603 5629 5631 5634 5635 5640 5641 5650 5651 5681 5684 5699 5727 5810 5923 5932 5937 5938 5939 5940 5941 5942 5943 5944 5945 5946 5947 5948 5949 5950 5951 5952 5953 5954 5955 5956 5957 5959 5960 5961 5962 5963 5964 5965 5966 5967 5968 5969 5970 5971 5972 5973 5974 5975 5976 5977 5988 5993 6004 6046 6047 6049 6050 6604 6636 6913 6948 6963 6966 7017 7063 7082 7102 7115 7132 7143 7232 8044 8045 8145 8166 8175 8212 8213 8222 8227 8232 8242 8275 8276 8277 8278 8279 8280 8281 8282 8283 8284 8285 8292 8293 8404 8407 8411 8412 8511 8517 8560 8570 8940 8965 8966 8967 9075 9076 9077 9082 9085 9086 9090 9091 9092 9093 9096 9108 9413 9416 9466 9468 9469 9862 9865 9875 9894 9990 9992 9994 9996 9997 10007 10027 10129 10477 10853 10855 10902 10903 10904

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	29000
	29001
	04
	127
	2913
	2272
	4
	1
	10
	147.471.200
	+

	09000
	09002
	10
	302
	0930
	4849
	4
	1
	0
	29.329.000
	+

	35000
	35007
	08
	244
	3513
	1825
	4
	1
	10
	11.199.800
	+

	29000
	29001
	4
	127
	2913
	4477
	4
	1
	216.257.245
	188.000.000
	-


SUBEMENDA 2

SAÚDE

Emendas: 143, 462, 584, 764, 935, 936, 979, 1874, 1957, 1958, 1959, 1960, 1961, 1962, 2067, 2233, 2779, 2784, 2796, 2968, 2970, 2971, 2973, 3774, 3775, 3819, 3820, 3821, 3911, 3991, 5545, 6622, 6635, 6877, 7080, 7197, 9140, 9415, 9467, 9519, 9913, 9914, 10029, 10316, 10824, 10827, 10389, 10390, 10811

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	09000
	09056
	10
	302
	0928
	1963
	4
	1
	5.000.000
	1.000.000
	+

	09000
	09001
	10
	302
	0930
	1377
	4
	1
	160.000.0000
	2.000.000
	+

	09000
	09002
	10
	302
	0930
	4849
	4
	1
	0
	5.000.000
	+


RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

Emenda: 9135

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	46000
	46001
	08
	243
	4604
	5868
	4
	1
	0
	200.000
	+


ESPORTES, LAZER E TURISMO

Emendas: 36, 952, 1877, 2795, 5806, 6276, 6879, 7941, 8171, 8203, 8474, 9840, 9841, 9842, 9846, 9847, 9848, 10897.

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	41000
	41001
	27
	812
	4110
	1040
	4
	1
	10
	5.000.000
	+


IPT

Emendas: 906, 9384, 10650

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	10000
	10091
	19
	572
	1037
	5840
	4
	1
	0
	10
	+


ITESP

Emendas: 6486, 6487, 6488, 6489, 6490, 9117, 9151, 9157, 9420, 9463 

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	17000
	17047
	21
	631
	1710
	4960
	4
	1
	0
	1.000.000
	+


SEGURANÇA

Emendas: 8555, 8556, 10362, 10363

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	18000
	18002
	10
	303
	1801
	5595
	4
	1
	0
	1.000.000
	+


MEIO AMBIENTE

Emendas: 903, 2152, 2239, 2240, 2956, 3878, 4587, 5672,5913, 6292, 6293, 6883, 8134, 8263, 9380, 10668, 10372

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	26000
	26001
	18
	541
	2602
	4360
	4
	1
	0
	10
	+

	26000
	26001
	18
	541
	2602
	5647
	4
	1
	0
	10
	+

	26000
	26097
	18
	542
	2604
	5064
	4
	1
	0
	10
	+


ASSISTENCIA SOCIAL

Emendas: 3838, 3839, 7163, 10561

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	35000
	35007
	08
	244
	3513
	5530
	4
	1
	0
	1.000.000
	+


SEGURANÇA PÚBLICA

Emendas: 469, 604, 2261, 9495

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	18000
	18004
	06
	181
	1818
	5004
	4
	1
	
	5.000.000
	+


REMANEJAMENTO

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	29000
	29001
	4
	127
	2913
	4477
	4
	1
	216.257.245
	21.200.040
	-


SUBEMENDA 3

Emenda: 10525

	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	DOTAÇÃO
	REMANEJAMENTO
	+/-

	01000
	01001
	01
	031
	150
	1215
	4
	1
	3.300.000
	10.000.000
	+

	01000
	01001
	01
	031
	0150
	1321
	3
	1
	10
	300.000
	+

	01000
	01001
	01
	031
	0150
	1343
	3
	1
	308.700
	3.700.000
	+

	01000
	01001
	01
	126
	0151
	4820
	3
	1
	3.318.821
	2.000.000
	+

	01000
	01001
	01
	126
	0151
	5701
	3
	1
	3.566.206
	3.000.000
	+

	29000
	29001
	4
	127
	2913
	4477
	4
	1
	216.257.245
	19.000.000
	-



Isso posto, nosso parecer é:

1. pela aprovação do Projeto de Lei 643, de 2008;

2. pela aprovação das emendas: 

ADRIANO DIOGO 

Emendas: 8275, 8276, 8277, 8278, 8279, 8280, 8281, 8282, 8283, 8284, 8285, 10902, 10903, 10904

AFONSO LOBATO

Emendas: 8263

ALDO DEMARCHI

Emendas: 0028, 0029, 0037

ALEX MANENTE 

Emendas: 2747, 2751

ANA DO CARMO

Emendas: 10129

ANALICE FERNANDES

Emendas: 9913, 9914

ANDRÉ SOARES

Emendas: 7163

ANTONIO CARLOS

Emendas: 5545, 9420

ANTONIO MENTOR

Emendas: 4482, 4489, 4509, 4511, 4513, 4515, 4536, 4565, 4566, 4586, 4587, 4594, 4614, 8212, 8213, 8222, 8227, 8232, 8242 

ANTONIO SALIM CURIATI

Emendas: 0406, 0407, 0420, 0422, 0423, 0424,  0425, 0427, 0430, 0434, 0771, 4012, 8292, 8293

BALEIA ROSSI 

Emendas: 584,7232, 9075, 9076, 9077

BRUNO COVAS

Emendas: 6276, 6292, 6293, 9135, 9140, 9151, 9157

CAMPOS MACHADO

Emendas: 5806, 5810

CELSO GIGLIO

Emendas: 9990, 9992, 9994, 9996, 9997, 10007, 10027

CIDO SÉRIO

Emendas: 2276, 2277, 8965, 8966, 8967

DAVI ZAIA

Emendas: 1874, 1877, 9466, 9467, 9468, 9469

DONISETE BRAGA

Emendas: 8145, 8166, 8171, 8175, 8203

ED THOMAS

Emendas: 7143

EDSON GIRIBONI

Emendas: 0140, 0143, 9117

ÊNIO TATTO

Emendas: 9380, 9384

ESTEVAM GALVÃO

Emendas: 8474 

GILSON DE SOUZA

Emendas: 2152, 2167, 2169, 2170

HAIFA MADI

Emendas: 1410, 7197 

HAMILTON PEREIRA

Emendas: 6913, 6948, 6963, 6966, 7017, 7063, 7080, 7082, 7102, 7115, 7132

JOÃO CARAMEZ

Emendas: 8404, 8407, 8411, 8412 

JOÃO MELLÃO NETO

Emendas: 1380, 1382

JONAS DONIZETTE

Emendas: 2233, 2239, 2240, 2261, 10897 

JORGE CARUSO

Emendas: 0383

JOSÉ AUGUSTO 

Emendas: 0462, 0489, 2067, 2068, 2069

JOSÉ BITTENCOURT

Emendas: 0729, 0731, 0732

JOSÉ CÂNDIDO

Emendas: 10316, 10362, 10363, 10372, 10384, 10389, 10390 

JOSÉ ZICO PRADO

Emendas: 1076, 1078, 1079, 1084, 1087, 1088, 1092, 1093,1095, 1121, 1123, 1126, 1127, 1157, 1163, 1186, 1191, 1198, 1208, 3720, 3728, 3730, 3748, 3773, 5988, 5993, 6004, 8044, 8045 

LUCIANO BATISTA

Emendas: 979

LUIS CARLOS GONDIM

Emendas: 9519, 9840, 9841, 9842, 9846, 9847, 9848 

MARCO BERTAIOLLI

Emendas: 10477

MARCOS ZERBINI

Emendas: 9413, 9415, 9416

MARIA LUCIA AMARY

Emendas: 2779, 2784, 2795, 2796, 2956, 2968, 2971, 2972, 2973, 6046, 6047, 6049, 6050

MARIA LUCIA PRANDI

Emendas: 2970, 2971, 3107, 3232, 4315, 4337, 4338, 4339, 4407, 4435, 4463, 4467, 5913, 5923, 5932, 10853, 10855

MÁRIO REALI

Emendas: 3860, 3878, 3884, 3900, 3911, 3914

MAURO BRAGATO

Emendas: 6486, 6487, 6488, 6489, 6490 

OLÍMPIO GOMES

Emendas: 8940

ORLANDO MORANDO

Emendas: 3774, 3775, 3819, 3820, 3821, 3838, 3839 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA

Emendas: 2491

PEDRO TOBIAS

Emendas: 0935, 0936, 0952 

RAFAEL SILVA

Emendas: 1957, 1958, 1959, 1960, 1961, 1962 

RAUL MARCELO

Emendas: 9082, 9085, 9086, 9090, 9091, 9092, 9093, 9096, 9108 

RITA PASSOS

Emendas: 903, 906 

ROBERTO FELÍCIO

Emendas: 10561, 10650, 10668, 10811, 10824, 10827

ROBERTO MASSAFERA

Emendas: 3991

ROBERTO MORAIS

Emendas: 0604 

RODOLFO COSTA E SILVA

Emendas: 0220, 7941 

ROQUE BARBIERI

Emendas: 9495 

SAID MOURAD

Emendas: 10029

SAMUEL MOREIRA

Emendas: 9463 

SEBASTIÃO ALMEIDA

Emendas: 5603, 5629, 5631, 5634, 5635, 5640, 5641, 5650, 5651, 5672, 5681, 5684, 5699, 5727, 9862, 9865, 9875, 9894

UEBE REZECK

Emendas: 5937, 5938, 5939, 5940, 5941, 5942, 5943, 5944, 5945, 5946, 5947, 5948, 5949, 5950, 5951, 5952, 5953, 5954, 5955, 5956, 5957, 5959, 5960, 5961, 5962, 5963, 5964, 5965, 5966, 5967, 5968, 5969, 5970, 5971, 5972, 5973, 5974, 5975, 5976, 5977, 6636

VANESSA DAMO

Emendas: 6877, 6879, 6883 

VICENTE CÂNDIDO

Emendas: 8511, 8517, 8555, 8556, 8560, 8570

WALDIR AGNELLO

Emendas: 6622, 6635 

MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Emenda: 10525 

na forma das subemendas 1, 2 e 3;

3. pela aprovação das emendas “A”, “B”, “C”, “D” e “E”, do relator;
4. pela rejeição das demais emendas.
a) Roberto Engler – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emendas.

Sala das Comissões, em 10-12-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Roberto Engler – Antonio Mentor (com voto em separado) – Enio Tatto (com voto em separado) – Waldir Agnello – Vitor Sapienza – Bruno Covas – Estevam Galvão – Vinícius Camarinha

VOTO EM SEPARADO DA BANCADA DO PT AO PL No 643/08, QUE ORÇA A RECEITA E FIXA AS DESPESAS DO ESP PARA 2009

O Projeto de Lei no 643, de 2008, enviado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado, orça a Receita e fixa a Despesa da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo para o ano de 2009, num montante de R$ 116.192.060.515,00 (cento e dezesseis bilhões, cento e noventa e dois milhões, sessenta mil e quinhentos e quinze reais). 

Em pauta pelo período regimental, o projeto recebeu 10.927 emendas.

Após análise do Parecer emitido pelo Relator Deputado Roberto Engler, somos de opinião que o projeto permanece distante do interesse público, bem como seu Relatório. Na verdade este Relatório apresentado representa, inclusive, um forte retrocesso em relação aos anos anteriores.

Primeiro, por não corrigir adequadamente as profundas distorções existentes na projeção das receitas estaduais previstas, mantendo um orçamento subestimado para 2009. O relator amplia em R$ 2 bilhões as receitas previstas para o ano de 2009, através do aumento das receitas com a alienação de bens. Como sabemos, o Governo Serra já terá R$ 3 bilhões a mais provenientes da venda da Nossa Caixa, valor este não incorporado ao parecer do Relator. Em outros termos, o governo estadual continuará a esconder da Assembléia Legislativa e do debate público parte dos recursos que efetivamente arrecadará ao longo do ano. 

Em segundo lugar, porque o Relator, apesar de suplementar em R$ 2 bilhões, não dialoga com os Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público, deixando de corrigir a perda de participação destes no total das despesas do Estado.

Em terceiro lugar, porque o parecer também não dialoga adequadamente com os Deputados desta Casa, deixando de acatar 103 emendas parlamentares relacionadas às emendas B, C e E do relator, sendo 37 emendas da Bancada do PT. Estas emendas incluem novamente as ações de “Universalização do Atendimento de Energia Elétrica no Meio Rural” e de “Subvenção aos Produtores Rurais FEAP/Microbacias”, presentes na LDO 2009 e excluídas indevidamente no PLOA 2009, bem como ampliam recursos em ações específicas relativas à Agência de Fomento, Obras do Rodoanel, Gerenciamento do Sistema Prisional, Construção de Fóruns, Expansão do Ensino Público Técnico, Inteligência Policial, Expansão da CPTM e Articulação Municipal.

Em quarto lugar, porque não incorpora as emendas regionais, resultado das discussões e sugestões apresentadas pela população através das 11 Audiências Públicas do Orçamento, realizadas pela Comissão de Finanças e Orçamento da ALESP pelo quarto ano consecutivo. Neste ano, inclusive, o Relator não permitiu o estabelecimento de mecanismo de apresentação de emendas regionais, desprestigiando as audiências públicas.

Em quinto lugar, porque não apresenta nenhuma proposta para a regionalização do planejamento orçamentário, uma realidade em outros Estados (como em Minas Gerais) e no Governo Federal, impedindo a população paulista de saber, efetivamente, quanto será investido em sua região.

Em sexto, porque o relator rejeita todas as emendas do corpo da lei, sobretudo as que buscam reduzir a enorme margem de remanejamento do Executivo, superior a 40% do Orçamento Estadual, se consideradas todos os dispositivos contidos no projeto de lei.

Em sétimo, porque não prevê qualquer melhoria das condições salariais do funcionalismo público estadual e dos aposentados.

Em oitavo, porque não corrige as distorções na aplicação dos recursos nas Universidades Estaduais e na Saúde, deixando de aplicar 9,57% e 12%, respectivamente.

Em nono lugar, porque não corrige as modificações indevidas realizadas pelo Executivo em mais de 43% das ações orçamentária, aprovadas por esta Casa na LDO 2009.

Em décimo, porque legisla de forma indevida sobre Restos a Pagar de 2008, matéria estranha ao objetivo de um Projeto de Lei Orçamentária para 2009, além de afrontar recomendações do TCE-SP para Restos a Pagar na Educação e na Saúde.

Finalmente, porque define apenas R$ 196 milhões para a incorporação da chamada “cota parlamentar”, um aumento de 5% em relação ao ano anterior, valor irrisório quando comparamos com a ampliação de quase 20% no orçamento previsto. 

Uma vez que nos afastamos do Parecer do Relator, apresentamos nosso próprio roteiro de votação para a matéria orçamentária.

 Não existindo óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantado contra a propositura, e já que a proposta se ajusta perfeitamente à realidade, só nos resta recomendar:

1) aprovação do PL 643/08;

2) aprovação de todas as emendas parlamentares que corrigem distorções no corpo da lei;

3) aprovação de todas as emendas parlamentares que incluem ações excluídas indevidamente;

4) aprovação das emendas que corrigem a perda de participação dos Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público, bem como os demais órgãos relacionados em nosso parecer;

5) Aprovação das emendas da cota parlamentar;
6) Rejeição das demais emendas;

Este é o nosso parecer.

a)  Ênio Tatto     a)  Antonio Mentor
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